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Ocio nº 363/2026.GAB.PREF. Campo Bom, 26 de ouubro de 2026.

Ao Exmo. Senhor

Vereador JOÃO PAULO BERKEMBROCK

PRESIDENTE da Câmara Municipal de Vereadores

NESTA CIDADE

Assuno: Resposa ao Pedido de Informação nº 019/2026

Senhor Presidene,

Cumprimenando-o cordialmene, sirvo-me do presene para apresenar a

manifesação do Poder Execuvo em aenção ao Pedido de Informação nº 019/2026, formulado

pelo Vereador Jorge Auguso Bellé, pelo qual são soliciados esclarecimenos relavos às balizas

normavas para capação de imagens, gravações de vídeos, lmagens e produções audiovisuais em

praças e logradouros públicos dese Município.

Com o objevo de presar informações compleas, dealhadas e em harmonia com a

ordem consucional vigene, reporam-se as seguines denições do Poder Execuvo Municipal:

1. DO REGIME JURÍDICO GERAL DE USO DOS BENS PÚBLICOS DE USO COMUM DO POVO

No âmbio do Município de Campo Bom, não vigora lei, decreo, poraria ou ao

infralegal que vede, condicione a licenciameno adminisravo prévio ou submea a pagameno de

preço público a realização individual ou coleva de foograas, lmagens ou capações audiovisuais

em praças, parques, ruas e logradouros aberos.

A ulização de celulares, câmeras foográcas ou equipamenos de pore prossional,

a exemplo de ripés, reeores e microfones, por munícipes, prossionais de imprensa, esudanes

ou produores independenes independe de chancela esaal prévia do Poder Execuvo.

Não há discriminação quano à nalidade da produção, seja de naureza pessoal,

jornalísca, insucional, políca ou artsca. Essa liberdade assena-se no uso comum ordinário

assegurado à colevidade, com a exigência permanene de preservação do parimônio hisórico e

ambienal, incolumidade do rânsio de pedesres e veículos e respeio ao sossego público.

2. DO ALCANCE DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL SOBRE BENS PÚBLICOS
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A disciplina local acerca do parimônio imobiliário municipal enconra-se esruurada

na Lei Municipal nº 5.558, de 18 de março de 2025, que regulamena o uso de bens públicos

municipais.

O mencionado diploma legal resringe o seu campo de incidência maerial aos

insuos da Auorização de Uso Privavo Temporário e da Permissão de Uso Privavo de bens

imóveis inegranes do acervo público municipal. Tais guras jurídicas são aplicáveis a evenos com

ocupação privava de solo, monagem de esruuras xas de grande pore ou cessão precária de

posse a erceiros para desnações especícas. Consequenemene, o diploma em quesão não cria

embaraços, não exige axas e não condiciona o exercício da avidade audiovisual esponânea em

logradouros públicos aberos à livre circulação social.

3. DAS RESTRIÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS: OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA DA LGPD E

DIREITOS DA PERSONALIDADE

A despeio da inexisência de regrameno resrivo municipal no ocane ao acesso

sico aos logradouros aberos, o livre exercício da capação de imagens enconra limies

inransponíveis nas garanas fundamenais consagradas na ordem jurídica nacional.

Nos ermos do argo 5º, inciso X, da Consuição Federal, a inmidade, a vida privada,

a honra e a imagem das pessoas são invioláveis, impondo dever de absenção conra exposições

arbirárias ou abusivas. Em convergência direa, a Lei Geral de Proeção de Dados Pessoais (Lei nº

13.709/2018 - LGPD) consagra, nos seus argos 1º e 2º, a inviolabilidade da inmidade, da honra e

da imagem, bem como a auodeerminação informava como posulados esruuranes da

proeção da pessoa naural.

Toda pessoa naural possui garanda a ularidade de seus dados e a proeção à sua

inegridade moral perane erceiros, segundo preconiza o argo 17 da Lei Geral de Proeção de

Dados Pessoais. Nesse sendo, imagens e vozes idencadas ou idencáveis conguram dados

pessoais. Logo, a capação e, em especial, a veiculação, divulgação ou monezação de imagens de

erceiros colhidas em praças e vias públicas, sem o devido consenmeno ou sem base legal

legíma, sujeiam o capador e o divulgador às sanções civis, penais e adminisravas cabíveis,

noadamene em se raando de crianças, adolescenes ou pessoas em siuação de vulnerabilidade.

4. DAS DIRETRIZES DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DA RECOMENDAÇÃO Nº 01/2026: LIMITES

MATERIAIS À CAPTAÇÃO AUDIOVISUAL E PROTEÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

Cumpre regisrar formalmene a imprescindibilidade de observância às orienações do

Minisério Público do Esado do Rio Grande do Sul, desacadamene aos comandos expedidos na
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Recomendação nº 01/2026, no bojo do Procedimeno Adminisratvo nº 00734.002.202/2026 da

Promooria de Justça de Campo Bom.

Embora o mandao elevo assegure prerrogavas de scalização, a auação

parlamenar e o uso de recursos audiovisuais não osenam caráer absoluo. Devem pauar-se pela

impessoalidade, legalidade, discrição e respeio aos direios fundamenais de usuários e servidores.

Em especial nos arredores ou no inerior de unidades e dependências de serviços públicos

essenciais, impõe-se a observância das seguines balizas condas no ao miniserial:

a) absenção de produzir ou incenvar diligências, visias ou gravações de forma

abrupa, inmidaória, sensacionalisa ou lesiva à ordem dos serviços;

b) vedação perempória à capação, ransmissão, divulgação ou comparlhameno de

imagens, áudios ou vídeos de pacienes, acompanhanes e prossionais de saúde, sempre que disso

puder decorrer exposição indevida, quebra de condencialidade médica ou perurbação da

avidade assisencial;

c) respeio inransigene às normas do Esauo dos Direios do Paciene e à

privacidade dos ambienes de riagem, consulórios, salas vermelhas, locais de medicação e

repouso, nos quais o ingresso para capação audiovisual é expressamene vedado a agenes não

auorizados ecnicamene;

d) proibição de desviruameno de aos scalizaórios para auopromoção em

plaaformas digiais, espeacularização de ronas de aendimeno, consrangimeno de servidores

ou exploração políco-eleioral; e

e) priorização dos insrumenos republicanos de conrole, como pedidos formais de

informação por inermédio das Mesas Direoras e scalização conjuna com órgãos écnicos, como

Conselhos de Classe e Vigilância Saniária.

5. DOS ÓRGÃOS DE FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL E DAS CONCESSÕES PÚBLICAS

Diane da inexisência de regrameno legal que exija auorização prévia para lmagens

roneiras em logradouros, não há secrearia municipal doada de compeência para emissão de

alvarás de lmagem. A scalização exercida pelos agenes municipais em praças e avenidas limia-

se à observância das posuras gerais urbanas, guarda do parimônio e desobsrução das vias.

Informa-se, por m, que inexisem praças ou logradouros públicos concedidos ou

delegados à iniciava privada que imponham cláusulas impedivas de gravação.
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O único imóvel públicomunicipal objeo de concessão vigene é a esruura do Hospial

de Campo Bom Dr. Lauro Reus, cujo conrao vincula o uso do bem de modo resrio e exclusivo à

presação de serviços hospialares no âmbio da rede do Sisema Único de Saúde, incidindo sobre

suas dependências as resrições saniárias e de proeção aos direios do paciene.

Sendo o que cumpria informar para o aendimeno inegral do expediene, renovo a

Vossa Excelência e aos demais membros dessa Casa Legislava os meus proesos de consideração

e apreço.

Aenciosamene,

GIOVANI BATISTA FELTES
Prefeio Municipal.
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Giovani Batista Feltes
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Eu, Giovani Batista Feltes, estou ciente das normas descritas na Lei nº 14.063/2020, no que se refere aos tipos de assinaturas consideradas como válidas

para a prática de atos e interações pelos Entes Públicos.


